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Conflito de  Competência Aviso 15/2015   
EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*    

 
 
Lei Estadual nº 7307 de 09 de junho 2016 - Dispõe sobre a utilização de energia solar e captação de água 
da chuva, em arenas e estádios esportivos, no estado do Rio de Janeiro. 
 
Lei Estadual nº 7308 de 10 de junho 2016 - Dispõe sobre a instalação de circuito interno de tv nos museus, 
órgãos culturais e instituições afins do estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

Fonte: ALERJ/Presidência da República 
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Representantes do CNJ visitam Tribunal do Rio para conhecer estruturas de tecnologia da informação 
 
Presidente do TJ do Rio dobra multa aplicada ao Sindicato dos Professores 

Fonte: DGCOM 
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Ministro determina aos tribunais que se abstenham de alterar horário de atendimento 
 
O ministro Luiz Fux determinou a todos os tribunais do país que se abstenham de alterar o horário de 
atendimento ao público (e também o expediente forense) até que o Plenário do STF julgue definitivamente a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4598, ajuizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AMB). O ministro também determinou que o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (Bahia) e o 
Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região (Piauí) restabeleçam os horários de funcionamento praticados 
anteriormente.  
 
Ambas as cortes já haviam editado atos normativos implementando a mudança. 
 
A decisão do relator ocorreu na análise de duas petições apresentadas na ADI pela Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB). Nelas, a OAB informa que os dois TRTs editaram norma a fim de alterar para turnos 
reduzidos o atual horário de atendimento ao público, além do funcionamento interno, violando a decisão 
liminar do ministro que manteve o horário de expediente e atendimento sem redução. No TRT da Bahia, a 
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modificação dos horários ao público ocorreu das 9h às 18 para 9h às 14h, tendo sido alterado também o 
horário do expediente das 8h às 18h para 8h às 15h. Já no TRT do Piauí, o horário de atendimento ao 
público passou de 8h às 18h para 8h às 14h. O tribunal modificou, ainda, o horário de funcionamento 
interno das 8h às 18h para 7h30 às 14h30. 
 
Ao analisar as petições, o ministro Luiz Fux considerou configurada a urgência do pedido ao entender que a 
diminuição do horário de atendimento ao público “constitui ameaça que, em tese, penaliza o jurisdicionado, 
os advogados e compromete, ademais, a eficiência e o funcionamento dos serviços forenses”. Para ele, a 
redução do horário de atendimento ao público configura situação que pode acarretar dificuldades 
irreversíveis, fato que recomenda o deferimento do pleito. O ministro ressaltou que deferiu cautelar 
anteriormente a fim de impedir que regra sobre a matéria, editada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
pudesse interferir no regular funcionamento dos tribunais do país antes da decisão definitiva pelo Supremo. 
O STF definirá a titularidade da atribuição para disciplinar o horário de atendimento ao público nas cortes: 
se do próprio tribunal ou se do CNJ, em razão da “autonomia administrativa e financeira” assegurada ao 
Poder Judiciário. 
 
“A decisão liminar anteriormente concedida pautou-se pelo ideal jurídico de isonomia de tratamento quanto 
à autonomia dos tribunais e não teve, em absoluto, o condão de permitir, e, tampouco, o de estimular uma 
redução do horário de atendimento ao público nos tribunais”, destacou. Assim, o relator entendeu que os 
tribunais brasileiros devem manter, até decisão final da ADI, pelo Supremo, o referido horário, sob pena de 
eventual prejuízo aos usuários do serviço público da justiça, em particular para a classe dos advogados. 
Tendo em vista que as portarias questionadas têm produzido efeitos há pouco mais de dois meses, o 
ministro determinou que os TRTs da Bahia e do Piauí cumpram a presente decisão até o dia 30 de junho 
para que haja um período de readaptação da administração judiciárias dessas cortes trabalhistas. 
 
Processo: ADI. 4598 
Leia mais... 
 
 
Ministro decide que novo CPC não altera prazo para agravo interno em matéria processual penal 
 
Em decisão tomada no Habeas Corpus (HC) 134554, o ministro Celso de Mello aplicou entendimento 
segundo o qual o prazo para interposição do agravo interno contra atos decisórios de ministros do STF em 
matéria processual penal é de cinco dias, como prevê o artigo 39 da Lei 8.038/1990, e que a contagem não 
se interrompe por férias, domingo ou feriado, conforme o artigo 798, caput, do Código de Processo Penal 
(CPP). Ao não conhecer de pedido de reconsideração contra decisão que negou trâmite ao HC, o ministro 
ressaltou que, nessa matéria, não se aplicam as regras do novo Código de Processo Civil (CPC), que prevê 
a contagem de prazo de 15 dias para agravos (artigo 1.070), contados somente em dias úteis (artigo 219). 
 
Segundo o ministro, a razão da inaplicabilidade do artigo 1.070 do CPC de 2015 está no fato de a Lei 
8.038/1990 constituir lei específica, inclusive no que concerne ao lapso temporal pertinente ao agravo 
interno. Por se tratar de prazo processual penal, destacou ainda que o modo de contagem é disciplinado 
pelo artigo 798, caput, do CPP, segundo o qual todos os prazos “serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado”. “A possibilidade de aplicação analógica da legislação 
processual civil ao processo penal, embora autorizada pelo artigo 3º do próprio CPP, depende, no entanto, 
da existência de omissão na legislação processual penal”, explicou, ressaltando inexistir tal omissão no 
CPP. 
 
Ele destacou ainda que o Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao examinar a matéria, fixou entendimento 
nesse sentido. Além disso, a Segunda Turma do STF, em julgamento recente, adotou o 
mesmo entendimento na análise do HC 127409. 
 
O HC 134554 foi impetrado pela defesa de quatro pessoas denunciadas pela suposta prática do crime de 
associação para o tráfico, visando à revogação de sua prisão cautelar. O ministro Celso de Mello não 
conheceu do HC por se tratar de impetração que se volta contra decisão monocrática de relator de outro 
habeas corpus no STJ. A defesa apresentou então o pedido de reconsideração. 
 
Prazo 
 
O ministro assinalou que a decisão anterior foi publicada no dia 27/5, sexta-feira, e o prazo legal de cinco 
dias iniciou-se no dia 30/5 (segunda-feira) e encerrou-se no dia 3/6 (sexta-feira), sendo caracterizada a 
formação de coisa julgada no dia 4/6. “Pedidos de reconsideração não se revestem de eficácia interruptiva 
ou suspensiva dos prazos recursais”, assinalou, destacando que o pedido se torna impossível de 
apreciação, uma vez que a decisão questionada já se tornou irrecorrível. 
 
Processo: HC. 134.554 
Leia mais... 
 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Contratante de financiamento deve manter endereço atualizado  
 
A Quarta Turma reformou decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que indeferiu liminar de 
busca e apreensão de bem móvel alienado fiduciariamente. 
 
O tribunal fundamentou sua decisão no fato de que o devedor não havia sido localizado no endereço 
informado no contrato de financiamento firmado com a empresa Aymoré Crédito, Financiamento de 
Investimento S.A. 
 
No caso julgado, a notificação enviada pelo Cartório de Títulos e Documentos para comprovar o atraso no 
pagamento (mora) não foi entregue ao devedor, retornando sem cumprimento, pois o notificado se mudara 
do endereço informado no contrato. 
 
A Justiça fluminense entendeu que embora não seja necessária a intimação pessoal do devedor, a 
notificação extrajudicial deve pelo menos ser efetivamente entregue no endereço correto. 
 
Comunicação 
 
A financeira recorreu ao STJ sustentando, entre outros pontos, que cabe ao financiado informar à instituição 
qualquer mudança de endereço, seja por obrigação contratual, seja como atitude de boa-fé, não podendo o 
devedor se beneficiar de sua conduta. 
 
Alegou, ainda, a existência de certidão do tabelião certificando a expedição de notificação e a ausência de 
entrega por culpa exclusiva do devedor.  
 
Para o ministro relator, Luis Felipe Salomão, o juízo não pode indeferir a liminar sob o fundamento de não 
estar a inicial instruída por documento necessário à comprovação da mora, quando existe documento 
emitido pelo tabelião do Cartório de Títulos e Documentos certificando que o devedor se mudou do 
endereço constante do contrato. 
 
Fé pública 
 
O ministro ressaltou em seu voto que os agentes públicos de serventias extrajudiciais são dotados de fé 
pública e submetidos ao controle das corregedorias de justiça. Também reiterou que a jurisprudência é firme 
em validar a intimação de natureza processual quando a parte descumpre sua obrigação de atualização de 
endereço. 
 
“Parece inevitável concluir que, até que ocorra a extinção da obrigação do contrato garantido por alienação 
fiduciária, é dever do devedor manter seu endereço atualizado, constituindo o domicílio informação 
relevante”. 
 
Acompanhando o voto do relator, a turma entendeu que procede a tese do recorrente de que a mora 
decorre do simples vencimento. Assim, por formalidade legal, para ajuizamento da ação de busca e 
apreensão, deve ser "apenas" comprovado pelo credor o envio de notificação, por via postal, com aviso de 
recebimento no endereço do devedor indicado no contrato. 
 
O colegiado determinou que a Justiça fluminense reconheça que as formalidades exigíveis para 
ajuizamento da ação de busca e apreensão foram cumpridas e aprecie novamente o pedido de liminar. 
 
Processo: REsp. 1592422 
Leia mais... 
 
 
Cadastro de inadimplentes é tema da nova edição da Jurisprudência em Teses  
 
A 59ª edição da Jurisprudência em Teses está disponível para consulta no site do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), com o tema cadastro de inadimplentes. Com base em precedentes dos colegiados do 
tribunal, a Secretaria de Jurisprudência destacou duas entre as diversas teses existentes sobre o assunto. 
 
Uma delas considera ser possível que o magistrado, no âmbito da execução de alimentos, adote as 
medidas executivas do protesto e da inscrição do nome do devedor nos cadastros de restrição ao crédito, 
caso se revelem eficazes para o pagamento da dívida. 
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Um dos casos adotados como orientação foi o Recurso Especial 1.469.102, de relatoria do ministro Villas 
Bôas Cueva, julgado em março de 2016 pela Terceira Turma. 
 
Outra tese afirma que, não existindo anotação irregular nos órgãos de proteção ao crédito, a mera cobrança 
indevida de serviços ao consumidor não gera danos morais presumidos. 
 
Um dos precedentes sobre o tema é o Agravo em Recurso Especial 680.941, da Terceira Turma, julgado 
também em março deste ano, de relatoria do ministro João Otávio de Noronha. 
 
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
                                                                        
       

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Empresarial. 

 
 
•              Direito Empresarial 

 
Título de Crédito  
 
Letra de Câmbio  
 
Nota Promissória 
 
Título de Crédito Virtual 
 
 
Títulos Empresariais 
 
Prescrição, Protesto de Cheque e Dano Moral 
 

A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 
> Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 
 

0010511-96.2016.8.19.0000 – rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos - j.18/05/2016    -p. 20/05/2016 
 
Agravo de instrumento. Execução por quantia certa. Penhora em aposentadoria. Limitação. Existência de 
constrição anterior. Recurso provido. 1. Inobstante o artigo 649, IV, do Cpc de 1973 e o artigo 833, IV do 
Ncpc, indiquem os salários, soldos e proventos como impenhoráveis, vem se entendendo pela mitigação da 
norma, sendo possível a constrição, desde que respeitado o limite de trinta por cento. 2. Agravante que já 
possui constrição em seu benefício de aposentadoria determinado pelo 1º Juizado Cível de Causas Comuns 
de Piatã - comarca de Salvador/Ba, no patamar de 30%. 3. Comando judicial que se reforma. 4. Recurso 
provido para afastar a penhora. 
 
Leia mais... 
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0018762-06.2016.8.19.0000 – rel. Des. Luiz Felipe Francisco - j.17/05/2016 -p.19/05/2016 
 
Agravo de instrumento. Ação indenizatória. Decisão agravada que rejeitou a exceção de pré-executividade. 
No caso concreto, apesar da executada afirmar que o sócio que recebeu a citação não fazia mais parte dos 
quadros sociais da empresa, à época, verdade é que não comprovou a data de sua saída. ônus do qual não 
se desincumbiu, a teor do disposto no art. 373, II, do Código de Processo Civil/2015, de modo que, ausente 
prova em contrário, deverá prevalecer a decisão de primeiro grau que rejeitou a exceção oposta. Vale 
ressaltar, outrossim, que nos termos da decisão recorrida, ao tempo da citação, não havia escoado o prazo 
legal previsto no art. 1.003, parágrafo único do Código Civil, segundo o qual: "até dois anos depois de 
averbada a modificação do contrato, responde o cedente solidariamente com o cessionário, perante a 
sociedade e terceiros, pelas obrigações que tinha como sócio". Desprovimento do recurso. 
 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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